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OF.OAB-MT/GP Nº 209/2020                                      Cuiabá, 10 de junho de 2020.

Favor mencionar este número na resposta

Excelentíssimo Senhor 

José Antônio Borges Pereira
Procurador Geral de Justiça
Ref.: Pleito pela criação de promotoria especializada em saúde.
Excelentíssimo Senhor,
A ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, SECCIONAL MATO GROSSO, através da COMISSÃO DE SAÚDE DA OAB/MT, vem, perante Vossa Excelência, expor e requerer o que segue:

A defesa do direito à saúde e à vida é agora mais do que nunca essencial, tendo em vista a necessidade premente de prevenir contágio e mortes decorrentes da pandemia do novo coronavírus.

Os dois pilares do estado democrático de direito são a ação e o controle. Assim aumentando as ações do estado é necessário aumentar na mesma proporção a fiscalização dessas ações, cada instituição cumprindo seu papel com eficiência e agilidade para que a assistência à saúde pública obtenha os resultados esperados, de superar a pandemia com o menor número de perdas de vidas.

Diante da importância do tema da defesa do direito à saúde para a sociedade, o Conselho Nacional de Procuradores-Gerais aprovou o Plano Nacional de Atuação Ministerial na área da saúde, na reunião reunião ordinária realizada em Salvador em 2004, onde recomenda aos Procuradores-Gerais de Justiça, no item 2:

“2.1 - Criar e prover Promotorias de Justiça e Procuradorias da Saúde, na forma prevista na Carta de Palmas de 1998, no que for cabível, observadas as peculiaridades de cada Instituição.

………………….

2.4 - Impulsionar a integração entre os órgãos ministeriais que atuam em primeiro e segundo grau de jurisdição, bem assim com o Poder Judiciário, Defensoria Pública, Ordem dos Advogados do Brasil e demais entes com atribuição na área, bem assim com representações da sociedade civil.”

No mesmo sentido a Recomendação 68/2018 do CNMP :

“Art. 3º Recomenda-se, ao Ministério Público da União e dos estados, a adoção de efetivas providências que fortaleçam a atuação constitucional dos órgãos de execução na tutela do direito à saúde, em especial: I – criar unidades especializadas na defesa da saúde, inclusive do trabalhador, observadas as peculiaridades de cada instituição; II – criar Centros de Apoio Operacional de Defesa da Saúde, ou órgãos equivalentes, para proporcionar o devido suporte técnico aos órgãos de execução; III – regulamentar a atuação prioritariamente na tutela coletiva, observadas as peculiaridades de cada instituição.”

Vemos que a maioria dos MP estaduais conta com promotorias especializadas ou áreas de atuação em saúde, conforme quadro anexo. No MP MT, entretanto, a defesa do Direito à Saúde está dentro da Promotoria Especializada da Cidadania e Consumidor.

Da mesma forma, embora tenha sido criado o CAOP educação e CAOP defesa do consumidor, temas inclusos na área de atuação Direito e Cidadania, com coordenação de promotores em cada tema, não foi criado Centro de Apoio Operacional de Defesa da Saúde, este apoio ainda está inserido no CAOP Defesa da Cidadania, e o mesmo promotor acumula a titularidade da Promotoria Especializada da Cidadania e Consumidor e a Coordenação do CAOP Cidadania e Consumidor, ou seja é apenas uma promotoria para temas de extremada importância como o Direito à saúde, Direito à Educação e Direitos do Idoso, além de outros insertos nos direitos da cidadania, como o direito do consumidor.

Ressalvamos que a Promotoria de Cidadania e Consumidor limita-se à análise da qualidade da assistência à saúde, assim, caso o tema implique em investigação ou apuração de crimes relacionados à gestão da saúde o tema segue para um dos promotores da 14º  Promotoria e em caso de apuração de improbidade o tema do Direito à Saúde deve ser tratado em uma das várias promotorias da unidade especializada da Procuradoria Geral de Justiça que atua na defesa da Probidade Administrativa e do Patrimônio Público, todos os promotores desta especializada tem atribuição no tema saúde.

Esta multiplicidade de possibilidades de direcionar uma demanda relacionada à saúde cria para o cidadão, e até mesmo para própria Ouvidoria do MPMT, uma dificuldade enorme para encontrar para qual promotoria direcionar demandas, pois muitas vezes a má qualidade do atendimento vem acompanhada de relato de possíveis atos de improbidade, e a investigação de improbidade pode revelar possíveis crimes contra a administração pública, um exemplo recente foi exposto na Operação Sangria, da DEFAZ.

De fato, estamos diante de especificidades que impõem a criação de um modelo organizativo próprio, de controle e de fiscalização, dentro do Ministério Público, com inequívoco ganho de atuação, em uma abordagem sistêmica, não fragmentada ou pontual.

A gestão da saúde é tema extremamente complexo e a possibilidade de centralizar as atribuições judiciais e extrajudiciais, cíveis e criminais relacionados à gestão da assistência à saúde em uma unidade ou grupo especializado pode melhorar em muito a efetividade do MPE MT neste tão essencial tema que interessa não apenas aos usuários do Sistema Único de Saúde mas a todos nós.

Assim, solicitamos desta competente Procuradoria-Geral de Justiça que considere atender o pleito pela criação de uma área de atuação especializada em Direito à Saúde, suprida de quantos promotores for possível prover, dentro das limitações da Procuradoria Geral de Justiça e dotada de atribuição ampla, administrativa e judicial, na defesa da probidade administrativa e investigação de crimes contra a administração envolvendo a gestão de recursos do SUS.

Ademais, externando protestos de elevada estima e consideração nos colocamos a disposição.

Atenciosamente,
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GISELA ALVES CARDOSO

Presidente em Exercício da OAB-MT
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DANILO GAIVA MAGALHÃES DOS SANTOS

Presidente da Comissão de Saúde da OAB-MT
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PRISCILA M. AGUILAR ARRUDA

Vice-Presidente da Comissão de Saúde OAB/MT
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